
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 245.028 - RS (2012/0117012-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : EVERSON ALEXANDRE FAGUNDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO. ESTELIONATO. 1. CRIMINOSO 
CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STF E STJ. 2. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, 
devem estar presentes, de forma concomitante, os seguintes 
requisitos: 1) conduta minimamente ofensiva; 2) ausência de 
periculosidade do agente; 3) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e, 4) lesão jurídica inexpressiva.
2. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do 
aspecto objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido 
também que não se trate de criminoso habitual (requisito 
subjetivo), o que não está preenchido no caso dos autos.
3. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. 
Por isso, nele não cabem dois recursos de mesma natureza 
contra uma mesma decisão, conforme o princípio da 
unirrecorribilidade, porque "electa una via non datum regressus 
ad alteram".
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília, 27 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 245.028 - RS (2012/0117012-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : EVERSON ALEXANDRE FAGUNDES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 

Sob o argumento de que se deve aplicar ao caso o princípio da 

insignificância, EVERSON ALEXANDRE FAGUNDES DA SILVA aforou este agravo 

regimental contra decisão monocrática da lavra do em. Ministro CAMPOS MARQUES que 

negou seguimento ao habeas corpus.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, que 

"não pode ser considerada a reincidência para a não aplicação da insignificância, critério 

de ordem subjetiva, sob pena de ser o réu aqui condenado, única e exclusivamente por ter 

cometido crime cuja pena cumpriu, restando paga a sua dívida com a sociedade naquela 

situação" (fls. 286/287).

É o relatório. 
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entendem que, para a configuração do delito de bagatela, 
devem estar presentes, de forma concomitante, os seguintes 
requisitos: 1) conduta minimamente ofensiva; 2) ausência de 
periculosidade do agente; 3) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e, 4) lesão jurídica inexpressiva.
2. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do 
aspecto objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido 
também que não se trate de criminoso habitual (requisito 
subjetivo), o que não está preenchido no caso dos autos.
3. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. 
Por isso, nele não cabem dois recursos de mesma natureza 
contra uma mesma decisão, conforme o princípio da 
unirrecorribilidade, porque "electa una via non datum regressus 
ad alteram".
4. Agravo regimental não provido. 
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : EVERSON ALEXANDRE FAGUNDES DA SILVA 

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (RELATOR): 

A decisão agravada deve ser mantida porque no caso em apreço, 

conforme anotado no acórdão (fl. 214), o aqui agravante "ostenta condenação provisória 

por delito idêntico, além de outros processos criminais em andamento", situação 

incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. FURTO QUALIFICADO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 

CONDUTA DO AGENTE. CONFIGURADA A REINCIDÊNCIA 

NA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 

INCIDÊNCIA DA QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 

OBSTÁCULO. POSSIBILIDADE. SUBTRAÇÃO DE OBJETO 

NO INTERIOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR, MEDIANTE O 

ARROMBAMENTO DE PORTA. LAUDO PERICIAL 

REALIZADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto 

é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no 

caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 

expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade 

social.

2. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à 

repressão do delito praticado, pois o Paciente é reincidente 

na prática de crimes contra o patrimônio, de modo que a sua 

conduta não se mostra compatível com a aplicação do 

princípio da insignificância. Precedentes.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e 
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legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para 

impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 

concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo 

que insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 

se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 

Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

Omissis.

6. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC nº 215.556/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

DJe 4.9.13)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA 

PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

– O fato de o agravante possuir vários registros na sua folha 

de antecedentes criminais indica que o crime em questão 

não é fato isolado em sua vida, o que impõe uma resposta 

penal efetiva para impedir o retorno do paciente às 

atividades criminosas, não se mostrando, pois, a reiteração 

compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Agravo improvido.

(AgRg no HC nº 189.845/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, 

Desembargadora Convocada do TJ/SE, Quinta Turma, DJe 

1º.8.13)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. FURTO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE ANTE A REITERAÇÃO CONTUMAZ DO 

DELITO.

1. A subtração de bens, de forma reiterada e contumaz, não 

pode ser tida como um indiferente penal, na medida em que 

a falta de repressão de tais condutas representaria 

verdadeiro incentivo a pequenos delitos que, no conjunto, 

trariam desordem social. 
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2. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão 

agravada na íntegra, por seus próprios fundamentos. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp nº 269.466/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

Sexta Turma, DJe 20.3.13)

Por fim, destaco que o ora agravante interpôs dois recursos de agravo 

regimental no mesmo dia. No entanto, em razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, 

segundo o qual, para cada provimento judicial, admite-se apenas um recurso, ocorreu a 

preclusão consumativa no tocante ao segundo (fls. 294/303), somente sendo viável a 

análise daquele interposto primeiro (fls. 284/293). Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECUSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. 

ART. 535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES.

1. Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta 

Corte, a interposição de dois recursos pela mesma parte 

contra a mesma decisão impede o exame do que tenha sido 

protocolizado por último, haja vista a preclusão consumativa 

e a observância ao princípio da unirrecorribilidade das 

decisões.

2. Omissis.

3. Embargos de declaração de fls. 588/589 não conhecidos, e 

rejeitados os de fls. 590/591.

(EDcl no AgRg no REsp nº 1.105.409/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, DJe 22.8.13)

Destarte, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

entendo por manter a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0117012-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 245.028 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20800000120  4420800000120  70042656991

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : EVERSON ALEXANDRE FAGUNDES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERSON ALEXANDRE FAGUNDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Marco Aurélio Bellizze votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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